PARECER Nº 960, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 641, DE 2012




O nobre Deputado Carlos Giannazi apresentou o Projeto de Lei nº 641, de 2012, com o condão de instituir o período de férias forenses em todas as instâncias do Poder Judiciário do Estado.






Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 160ª a 164ª Sessões Ordinárias (de 14/11 a 26/11/2012), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do artigo 31, § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designadas para, na qualidade de Relatora Especial, fls. 07vº, examinar a matéria em questão.

                                                  Ao examiná-la, denotamos tratar-se de iniciativa incompatível com a nossa competência legislativa, de vez que matéria sobre a organização e ao funcionamento do Poder Judiciário, sobre cujos temas pairam o corolário da reserva constitucional, por projeção específica do principio da separação de poderes, ao Presidente do Tribunal de Justiça, a quem cabe privativamente iniciar o processo legislativo de matérias dessa natureza. 





Nessa senda, estamos sendo compelidos a adotar, em todos os seus termos, a manifestação de fls. 04/05, de autoria do Deputado Fernando Capez, que concluiu pela desaprovação da presente iniciativa legislativa. 






Assim sendo, no âmbito da nossa competência, opinamos pela inconstitucionalidade, ilegalidade e antijuridicidade do Projeto de Lei nº 641, de 2012. 




a) Maria Lúcia Amary - Relatora Especial

